
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.576 - MG 
(2015/0094591-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : DALVA DE SOUZA PINTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES 
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : DANIELLA HELENA SA DUARTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).
2. "O STJ entende que é ônus da parte que alega erro de digitalização 
comprová-lo, colacionando aos autos, no ato de interposição do agravo 
regimental, certidão emitida pelo Tribunal a quo responsável pelo processo 
de digitalização" (AgRg no AREsp n. 703.464/SP, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
24/11/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 1º de março de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.576 - MG 
(2015/0094591-0)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : DALVA DE SOUZA PINTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES 
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : DANIELLA HELENA SA DUARTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do eminente Ministro Presidente 

desta Corte que negou seguimento ao agravo nos próprios autos sob o fundamento de 

incidência da Súmula n. 115/STJ (e-STJ fl. 173).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 182/183).

Em suas razões (e-STJ fls. 187/194), a agravante sustenta que a 

ilegibilidade da procuração que conferiu poderes ao advogado subscritor do agravo nos 

próprios autos e do recurso especial (e-STJ fl. 54) decorreu de erro no procedimento de 

digitalização dos autos físicos.

Ao final, pede o provimento do regimental.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.576 - MG 
(2015/0094591-0)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : DALVA DE SOUZA PINTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES 
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : DANIELLA HELENA SA DUARTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).
2. "O STJ entende que é ônus da parte que alega erro de digitalização 
comprová-lo, colacionando aos autos, no ato de interposição do agravo 
regimental, certidão emitida pelo Tribunal a quo responsável pelo processo 
de digitalização" (AgRg no AREsp n. 703.464/SP, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
24/11/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.576 - MG 
(2015/0094591-0)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : DALVA DE SOUZA PINTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES 
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : DANIELLA HELENA SA DUARTE E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fl. 173):

"É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 

completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se 

depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 

inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede especial, 

devendo a representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 

interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe de 11/11/2010).

No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração 

e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 

especial, Dr. Helbert de Paula Rodrigues, OAB/MG n.º 124.343.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, nego 

seguimento ao recurso.

Publique-se. Intimem-se."

No caso em exame, o advogado subscritor do agravo nos próprios autos, 

Dr. Helbert de Paula Rodrigues, não possui procuração nos autos.

Dessa forma, correta a aplicação da Súmula n. 115/STJ: "Na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos."

Em sede de recursos excepcionais, a ausência do instrumento de mandato 

do subscritor da petição recursal constitui vício insanável, não se lhe aplicando a norma 

inscrita nos arts. 13 e 37 do CPC. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 

INEXISTENTE. REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. ART. 13 DO 

CPC. PROTOCOLO DO RECURSO ESPECIAL. TÉRMINO DO OFÍCIO 

JURISDICIONAL DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Nesta Corte Superior, é pacifico o entendimento de ser inexistente, na instância 

especial, recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, a teor da 

Súmula nº 115 do STJ.
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2. Inaplicável, nesta instância, a providência prevista no art. 13 do CPC, 

considerando-se não sanável tal vício por juntada posterior de mandato ou 

substabelecimento, pois a regularidade da representação processual é aferida no 

momento da interposição do apelo nobre.

3. Esta Corte Superior posiciona-se no sentido de que o Tribunal de origem não 

pode abrir prazo para que seja suprida a falta do instrumento de procuração após o 

protocolo do recurso especial, pois, tendo sido interposto o apelo nobre, 

considera-se findo o ofício jurisdicional da instância ordinária.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp n. 715.994/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 24/9/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU 

SUBSTABELECIMENTO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 

N. 115 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos (enunciado 115 da Súmula do STJ).

2. As disposições contidas nos artigos 13 e 37 do CPC não se aplicam nas 

instâncias extraordinárias.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 508.094/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 15/8/2014.)

Ressalte-se que o documento à fl. 54 (e-STJ), que a recorrente alega ser a 

procuração que conferiu poderes ao Dr. Helbert de Paula Rodrigues, encontra-se ilegível, 

não prosperando a tese de que tal defeito foi gerado no momento da digitalização dos 

autos físicos.

Com efeito, é pacífico o entendimento de que, quando comprovado, o erro 

no escaneamento do processo tem o condão de afastar o óbice da Súmula n. 115/STJ. 

Todavia, no caso, a agravante não trouxe nenhum documento a fim de demonstrar a 

alegada falha, de modo que se torna inafastável a incidência da referida súmula. Nesse 

sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. CADEIA DE PROCURAÇÕES. PEÇA FALTANTE. COMPROVAÇÃO DA 

REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 

CERTIDÃO  COMPROBATÓRIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 

APRESENTAÇÃO DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. RECURSO 

INTERPOSTO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 

INEXISTÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. ART. 13 DO CPC. INAPLICABILIDADE.

1. É ônus da parte agravante aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso 

interposto, sendo insuficiente a alegação de erro na digitalização quando 

desacompanhada de certidão comprobatória do Tribunal de origem.

(...)

4. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp n. 686.486/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 27/11/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
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SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 

115/STJ. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PROCURAÇÃO EM AUTOS 

APENSADOS. CABE AO RECORRENTE PROVIDENCIAR A JUNTADA DE NOVA 

PROCURAÇÃO OU DE CÓPIA DO INSTRUMENTO DE MANDATO OU DA 

CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS ONDE PRETENDE INTERPOR 

O RECURSO. ERRO DE DIGITALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

(...)

3. O STJ entende que é ônus da parte que alega erro de digitalização comprová-lo, 

colacionando aos autos, no ato de interposição do agravo regimental, certidão 

emitida pelo Tribunal a quo responsável pelo processo de digitalização. 

Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 703.464/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0094591-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 702.576 / MG

Números Origem:  0024140605908  04854883020148130000  10024140605908001  10024140605908002  
10024140605908003

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALVA DE SOUZA PINTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADO : DANIELLA HELENA SA DUARTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DALVA DE SOUZA PINTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADO : DANIELLA HELENA SA DUARTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1490251 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2016 Página  7 de 5


